M O Ç Ã O   Nº  126    , DE 2003.

                                Criada em 1928, através do Decreto nº 18.323, de 24 de julho, pelo então Presidente da República Washington Luís, sob a denominação de “Polícia de Estradas”, a atual Polícia Federal Rodoviária brasileira está completando 75 anos de existência.

                                Inserida na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 144, § 2º, inciso II, como Órgão Permanente de Segurança Pública, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais na preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, com suas atribuições definidas pelo Decreto Federal 1.655/95 e legislação complementar.

                                Da mesma forma, integra a Polícia Rodoviária Federal o Sistema Nacional de Trânsito , com sua competência definida no artigo 20 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e mediante convênio firmado com o Ministério dos Transportes, atua também na fiscalização do transporte interestadual e internacional, eventual e turístico de passageiros.                                 Atribui-se, além disso, competência para realização de escolta às autoridades e dignatários estrangeiros.

                                É uma polícia essencialmente ostensiva, atuando no combate ao crime organizado e diversas outras situações de emergência, de comandos médicos, dentre outras.  Na parte preventiva, os rodoviários federais agem na coibição de infrações de trânsito, na prevenção de acidentes e ocorrência de crimes ao longo das rodovias federais e áreas de domínio.

                                O ingresso na carreira de policial rodoviário federal, atualmente, precede de curso intenso de treinamento e instruções voltadas 

para o lado operacional, instruções de tiro e defesa pessoal, assim como, e especialmente, de aulas sobre legislação, de trânsito e direitos humanos.

                                  A Polícia Rodoviária Federal vêm, nos últimos tempos, crescendo muito no tocante às suas atribuições e competência, fruto de um trabalho sério e competente de seus integrantes, e que, cada vez mais, seus concursos de ingresso são objeto de excessiva concorrência por parte da população na disputa por uma vaga.

                                  O trabalho da Polícia Rodoviária Federal é muito abrangente.  O interesse cresceu muito nos últimos anos devido à qualidade na sua formação, preparando pessoas especializadas com cursos de níveis sensivelmente elevados.

                                   Daí, a necessidade latente da criação da Lei Orgânica da Polícia Rodoviária Federal, a exemplo do que ocorre nas carreiras da Polícia Federal, cujo anteprojeto encontra-se em estudo no Ministério do Planejamento do Governo Federal, e, principalmente, a instituição da exigência de nível universitário para o ingresso no posto, como forma de aliar eficiência e eficácia com qualificação e formação profissional.

                                    Nesse sentido, deve o Governo Federal reconhecer a carreira do Policial Rodoviário Federal como aquela dentre as de caráter essencial, promovendo uma regulamentação na sua atividade-fim, com a formulação de Lei Orgânica, assim como a exigência de nível universitário para o seu ingresso.

                                   Isto posto, formulamos a seguinte Moção:

                                   A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para que se digne adotar urgentes providências, através dos órgãos competentes, visando à formulação e apresentação de projeto de Lei Orgânica da Polícia Rodoviária Federal, bem como a inserção de dispositivo que preveja o nível universitário para o ingresso na referida carreira.

                                   Sala das Sessões, em 8/10/03

                                  a) CAMPOS MACHADO   

Sistema SPL - Originalidade: 44606 -0810031655003.299


